



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Requisitante:

Município de Ijuí – Poder Executivo
Secretaria Municipal de Saúde de Ijuí - SMS

Objeto:

Credenciamento de instituições privadas sem fins lucrativos, atuantes como Comunidades Terapêuticas (CT), para a oferta de vagas de acolhimento residencial transitório a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas (SPA), em conformidade com a Lei Federal nº 11.343/2006 (alterada pela Lei nº 13.840/2019) e a Resolução CONAD nº 01/2015. 

Justificativa e motivos: 

A necessidade desta contratação baseia-se na demanda crescente por acolhimento assistido na área da dependência química, incluindo pessoas em situação de rua. O cotidiano da rede de saúde demonstra que, após a desintoxicação hospitalar, muitos usuários não mantêm a adesão ao tratamento ambulatorial por falta de suporte residencial e desorganização psicossocial, frequentemente acompanhada pelo rompimento de laços familiares.
Além disso, observa-se um aumento no abandono familiar e o enfraquecimento dos vínculos sociais desses indivíduos, o que impede a sua permanência no ambiente doméstico sendo que muitos passam a ficar em situação de rua. 
Pontos críticos observados:
· Déficit de Vagas Públicas: A redução de vagas federais e a limitação das vagas estaduais (que muitas vezes restringem o uso de tabaco ou atendem apenas o público masculino) inviabilizam o atendimento de mulheres e de homens que se recusam ou não conseguem parar de fumar
· Abandono Familiar: O aumento do enfraquecimento dos vínculos sociais impede a permanência do indivíduo no ambiente doméstico durante as fases críticas da recuperação.
· Necessidade de Padronização: O Município busca unificar os termos contratuais e estabelecer um valor de referência justo, garantindo que o acolhimento não tenha caráter asilar, mas sim de reinserção social.

1. 
Requisitos da contratação: 

As Comunidades Terapêuticas deverão oferecer suporte integral, observando:
· Adesão Voluntária: O acolhimento só poderá ocorrer com o consentimento por escrito do usuário, sendo vedado o acolhimento compulsório.
· Licenciamento Sanitário: Alvará sanitário vigente expedido conforme a RDC ANVISA nº 29/2011.
· Equipe Técnica: Manutenção de quadro de pessoal conforme a Resolução CONAD nº 01/2015, incluindo Responsável Técnico e equipe de suporte ao acolhimento.
· Plano de Acolhimento Individual (PAI): Elaboração e execução do plano individual em articulação direta com a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), especialmente o CAPS AD de Ijuí.
· Infraestrutura: Ambiente com características residenciais, garantindo acessibilidade, alimentação balanceada e espaços para atividades de convivência e espiritualidade (respeitada a liberdade de crença).

É de responsabilidade exclusiva e integral do Contratado a utilização de pessoal para a execução dos respectivos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculos empregatícios, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município de Ijuí ou demais órgãos.
O Município de Ijuí/RS reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelo CONTRATADO, podendo proceder o cancelamento do contrato, em caso de má prestação ou observação de irregularidades.



Estimativas das quantidades para a contratação: 

	Considerando o passivo de acolhidos atuais e o histórico de judicialização:
· Estimativa Inicial: 25 vagas (distribuídas entre masculino e feminino).
· Prazo: Exercício de 2026, com possibilidade de ampliação conforme demanda orçamentária

Levantamento de mercado: 

No ano de 2025, o gasto médio mensal com os  foi de R$ 18.913,63 os valores variam bastante mensalmente, pois da mesma forma como há novos encaminhamentos da rede de saúde e assistência social há várias desistências, uma vez que o acolhimento em Comunidade terapêutica só de se dar com o consentimento do paciente e não são permitidos acolhimentos compulsórios. Atualmente há cerca de 8 acolhidos em Comunidades via Chamamento Público anterior que necessitam dar continuidade ao acolhimento.
Abaixo segue os pagamentos de 2025:
[image: ]

	O modelo de credenciamento é adotado para evitar a pulverização de contratos ineficientes. Com base em convênios similares e na realidade regional de 2025/2026, fixa-se o valor de referência de 2 mil reais.


Estimativa do valor da contratação 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, utilizando-se pesquisa de preços com base em: 
· Contratações similares realizadas para outros acolhidos e por  outros entes da Administração Pública; 
· Valores pagos por convênios estaduais e federais
Foram considerados apenas valores compatíveis com o mercado, descartando-se eventuais preços inexequíveis ou excessivamente elevados. Esses documentos serviram de base para definição do preço unitário referencial.

Após análise das fontes consultadas, obteve-se o seguinte levantamento:

Masculino Adulto: Valor de R$ 2.000,00 por vaga ocupada.
          Feminino Adulto: Valor de R$ 2.000,00 por vaga ocupada

O pagamento será realizado por "vaga/dia ocupada", considerando as desistências comuns neste tipo de serviço. 

Justificativas para o parcelamento ou não da contratação:
O objeto será parcelado por vagas (sistema de credenciamento), permitindo que múltiplas instituições aptas no município ou região possam absorver a demanda, respeitando a capacidade de cada imóvel e o perfil do público atendido. 



Demonstrativo dos resultados pretendidos 
	
· Redução da Judicialização: Oferta administrativa de vagas para evitar intervenções judiciais onerosas.
· Regularização Administrativa: Transição de acolhimentos precários para um modelo contratual robusto.
· Dignidade Humana: Garantia de que as CTs parceiras respeitem a autonomia do indivíduo e as diretrizes da Política Nacional sobre Drogas.

Descrição de possíveis impactos ambientais 

NÃO SE APLICA.

Conclusão 

	Após análise técnica, a Secretaria Municipal de Saúde conclui  a necessidade imperiosa da contratação de vagas em Comunidades Terapêuticas O projeto mostra-se viável técnica e economicamente, sendo o meio eficaz para regularizar a situação dos pacientes acolhidos e garantir a dignidade humana através de um serviço padronizado e legalmente amparado.
A Secretaria Municipal de Saúde de Ijuí conclui pela viabilidade técnica e jurídica da contratação de vagas em Comunidades Terapêuticas. O modelo proposto atende aos princípios da eficiência e da proteção social, garantindo suporte adequado aos cidadãos em vulnerabilidade por dependência química. 
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2025|janeiro fevereiro | margo |abril | maio ljunho ljutho |agosto |setembro|outubro_|novembro _|dezembro _|Total Média
Cruz Azul | RS 11.870,96 | RS 12.785,71 | R$ 15.548,38 RS 24.000,00 | RS 25.066,66 | RS 19.354,83 | RS 16.387,07 RS 47.159,94 | RS 15.290,32 | RS 187.463,87 | RS 20.829,32
AVIANE R$ 2.571,12 | RS 6.322,36 | RS 5.599,84 | RS 4.258,04 RS 4.903,14 RS 8.000,00 RS 31.654,50 | R$ 5.275,75
SOSVida | RS 2.645,16 RS 5.200,00 RS 7.845,16 | RS 3.922,58
Total R$ 14.516,12 | RS 15.356,83 | RS 21.870,74 | RS 10.799,84 | RS 28.258,04 | RS 25.066,66 | R$ 24.257,97 | RS 16.387,07 [R$ - [RS - | RS 55.159,94 | RS 15.290,32 | RS 226.963,53 | R$ 18.913,63





